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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS (fls. 137/143) contra Sentença proferida pela Vara Federal da Subseção Judiciária de Corrente/PI (fls. 129/132), que julgou parcialmente procedente o pedido autoral de concessão de benefício previdenciário de pensão por morte, por reconhecer a qualidade de dependente da Autora, como filha maior inválida, fixando a DIB em 10/09/2014 e que o valor da condenação seja calculado com a incidência do artigo 1-F da Lei 9.494/1997.  Não houve condenação ao pagamento das custas nem de honorários advocatícios, nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001 c/c artigo 55 da Lei 9.099/1995.

2. Em suas razões recursais, o INSS sustentou, em síntese, que a incapacidade da Autora é posterior à sua emancipação; que não há provas que a invalidez é anterior aos 21 (vinte e um) anos; que os honorários advocatícios sejam fixados em 5% e que a atualização e os juros de mora sejam aplicados conforme índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

3.A Autora apresentou contrarrazões (fls.145/149), argumentando pela manutenção da Sentença em sua integralidade.

4. O MPF manifestou-se (159/160v), opinando pelo desprovimento da apelação interposta pela Autarquia previdenciária. 

  É o relatório.

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

A Sentença recorrida foi proferida na vigência do novo CPC, instituído pela Lei nº 13.195, de 16 de março de 2015. A remessa necessária, portanto, não é cabível, posto que, na forma do art. 496, § 3º, I, não se aplica quando a condenação do ente público for inferior a 1000 salários mínimos, valor não atingível na liquidação da condenação ao pagamento de benefício previdenciário no valor de um salário mínimo mensal, com fato gerador ocorrido cerca de seis anos antes da propositura da ação e com tutela antecipada concedida e implantada. Não merece, pois, reparo a Sentença recorrida, quanto a esse aspecto.

É entendimento pacífico deste tribunal e do Superior Tribunal de Justiça que, para a concessão do benefício de pensão por morte, aplica-se a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor, consoante o princípio Tempus regit actum, pelo que, no caso presente, aplicar-se-á Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991 (AgRg no REsp 778.012/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20/10/2009, Dje 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1 p.225 de 29/10/2009).

Assim, de acordo com o regramento contido na Lei de Benefícios, a concessão da pensão por morte, prevista pelo art. 74 do referido diploma, exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do de cujus. O segundo concerne ao beneficiário, que deve satisfazer a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei n.º 8.213/91. É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a) e de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4º da Lei n.º 8.213/91. As demais pessoas elencadas nos outros incisos têm que comprovar a efetiva dependência econômica.

Inicialmente, destaca-se que o instituidor do benefício, pai da Autora, gozava, à época de seu passamento (15/01/2005 – fl. 21), benefício previdenciário, sendo, portanto, incontroversa sua qualidade de segurado do INSS (fls. 28). A viúva do de cujus, mãe da Autora, passou a receber o benefício de pensão por morte até a data de 09/09/2014, quando também faleceu (fl. 24). 

Assim, a única controvérsia dos autos refere-se a condição de inválida da Autora antes do óbito do pai e à sua dependência econômica em relação ao genitor. 

Em relação à dependência da Autora da presente ação, observo que, por se tratar de pessoa maior, somente figurará como dependente do segurado se restar comprovado em exame médico-pericial que a invalidez é anterior ao óbito do instituidor do benefício. A jurisprudência do TRF da 1ª Região, em consonância com o egrégio STJ, rejeita a exigência, para a obtenção do benefício, de que a incapacidade anteceda a qualquer causa de emancipação por falta de previsão legal. Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE URBANA. ÓBITO EM 30.03.1995. QUALIDADE DE SEGURADO. FILHO MAIOR. INVALIDEZ ANTERIOR AO ÓBITO DO PAI. BENEFÍCIO DEVIDO. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Qualidade de segurado comprovada: o falecido era empregado da Satro - Sociedade Aux. Ind. Petróleo Ltda. (fl. 92). 2. O filho maior inválido e dependente economicamente tem direito à pensão do segurado falecido, se a invalidez preceder ao óbito, ainda que posterior à emancipação ou maioridade. Precedentes da TNU. 3. A invalidez anterior ao óbito, bem como a incapacidade de prover seu próprio sustento, por sua vez, também, foram comprovadas, nos termos dos pareceres elaborados por peritos do INSS às fls. 48/51 e 96/98, que afirmou estarA Autora inválido, pelo menos, desde o ano de 1988. 4. A dependência econômica do filho inválido é presumida (art. 16, I, da Lei nº 8.213/91). 5. Correção monetária e juros de mora nos termos do MCCJF. 6. Apelação não provida. Remessa oficial parcialmente provida, nos termos do item 5.

(TRF1, AC 00466704020104013700, Segunda Turma, Relator Juiz Federal Convocado Cleberson José Rocha, e-DJF1 14/08/2015, p.1841).

A prova pericial realizada em juízo (fls. 93/95), mostra-se suficientemente apta à demonstração do efetivo estado de invalidez da requerente, constatando que a moléstia que a atinge desde o nascimento, qual seja, retardo mental grave (CID F 72), a incapacita definitivamente para o trabalho e para suas atividades habituais, sem possibilidade de reabilitação.

Consta dos autos, ainda, cópia de Sentença proferida em audiência realizada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Gilbués/PI (fl. 54), na qual foi a Autora interditada, com a consequente nomeação de curadora, em que se informa “não foi feito o interrogatório da interditada, em razão da manifesta incapacidade para se expressar e entender as perguntas, sendo pessoa totalmente dependente para os atos da vida civil”.

Não houve condenação da Autarquia ao pagamento de honorários de sucumbência;   como a parte Autora não recorreu quanto a isso, não é cabível o pedido de redução formulado.

Os juros de mora incidem à razão da remuneração oficial da caderneta de poupança, a partir da citação válida (atualmente 0,5% - Art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009), devendo, ainda, serem observados os termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal. No que tange à correção monetária, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. 

Por tais fundamentos, nego provimento à apelação do INSS, mantendo a Sentença em sua integralidade, nos termos da fundamentação.

É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021009257 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0000286-64.2016.4.01.4005/PI
Nº Lote: 2021009257 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0000286-64.2016.4.01.4005/PI

[image: image1.jpg]